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    Nunca se esqueça que basta uma crise política, econômica ou religiosa para que os direitos das mulheres sejam questionados. Esses direitos não são permanentes. Você terá que manter-se vigilante durante toda a sua vida.




    Simone de Beauvoir


  




  

    ALGUMAS PALAVRAS INICIAIS




    “É claro que eu estava com raiva. A questão de gênero, como está estabelecida hoje em dia, é uma grande injustiça. Estou com raiva. Devemos ter raiva. Ao longo da história, muitas mudanças positivas só aconteceram por causa da raiva. Além da raiva, também tenho esperança, porque acredito profundamente na capacidade de os seres humanos evoluírem.”




    Chimamanda Ngozi Adichie




    A historiadora Gerda Lerner uma vez escreveu que “a ignorância da sua própria história de lutas e conquistas tem sido uma das principais formas de manter as mulheres subordinadas”. Pensando nessa frase dela, assim como na de muitas outras feministas que tanto gosto de ler e estudar, comecei a refletir sobre a importância de reunir em um livro importantes conceitos para a compreensão dos feminismos.




    Como uma pessoa que ama ler livros feministas e pesquisar sobre feminismos, fiquei durante muito tempo pensando sobre esse dicionário. Durante muito tempo ele era apenas um projeto dentro da minha cabeça. Eu queria organizar uma obra que reunisse diferentes mulheres, com diferentes perspectivas, para abordar importantes conceitos dentro dos feminismos. Sei que faltam aqui muitos verbetes, muitos outros temas que poderiam e deveriam ser trabalhados, no entanto, publicar era preciso e acho que conseguimos atingir um objetivo importante: publicar uma obra inteiramente feita por mulheres e com diferentes abordagens feministas. Sendo assim, apesar das ausências, tenho muito orgulho do resultado desse livro. Foi o projeto mais difícil e mais bonito que já organizei até hoje.




    Como uma acadêmica que busca construir suas pesquisas com base em textos de mulheres feministas brasileiras, fico feliz em trazer contribuições para esse debate, de poder participar de um projeto feito pelas mãos de tantas mulheres inteligentes e competentes.




    Apesar de vivenciarmos um período em que a aversão e o ódio pelos direitos das mulheres, pelos feminismos e pelos debates acerca da igualdade de gênero terem ganhado cada vez mais espaço no Brasil, com crescentes discursos antifeministas, fascistas e negacionistas, as feministas nunca deixaram de lutar e reivindicar pelos seus direitos. Na contramão da hostilidade, do sexismo e do machismo, os movimentos feministas não deixam de afirmar a importância das suas lutas, sendo que esta se encontra muito longe de acabar. E é importante pontuar: uma luta que precisa ser interseccional. Gênero, raça, classe, sexualidade, etnia, nacionalidade, dentre muitas outras opressões, são indissociáveis do debate feminista. As opressões, como nos ensinou Audre Lorde, atravessam umas às outras e a interseccionalidade não pode deixar de ser considerada.




    E sobre interseccionalidades, aproveito a apresentação dessa obra para fazer uma pequena e singela homenagem à minha autora e feminista favorita: bell hooks. No final de 2021 nós a perdemos, uma das intelectuais mais brilhantes do mundo (mundo esse que parece um pouco menor sem ela). Mas seus ensinamentos sempre estarão conosco. Eu acredito que toda acadêmica tem um texto ou autora que lhe foi fundamental, que mudou a sua forma de compreender um tema, que mudou sua visão de mundo, que mudou suas perspectivas e que inspirou. bell hooks foi uma dessas autoras para mim. Nascida Gloria Jean Watkins, ela adotou o pseudônimo de bell hooks para homenagear a sua bisavó e decidiu por usá-lo assim, em letras minúsculas, para tirar o foco da sua figura autoral e deixá-lo nas suas ideais. O nome assim, em minúsculo, para uma autora com palavras imensas. Quanto conhecimento ela nos legou. Serei eternamente grata por todos os aprendizados.




    Aproveito também para agradecer cada uma das autoras que aceitaram fazer parte desse projeto, muitas delas que mesmo sem me conhecerem, ao receberem o convite para participarem, me disseram “sim” e hoje são também autoras dessa obra. Eu sou grata por cada uma de vocês. O Dicionário Feminista é resultado da contribuição de todas vocês, de muitas mulheres, uma obra feita por muitas mãos e cada uma delas trouxe contribuições fundamentais para a compreensão de importantes conceitos dentro dos feminismos. Meu muito obrigada!




    Por fim, quero dizer que apesar dos dias difíceis, do sentimento de raiva e de às vezes ficar muito desesperançosa, ainda mais diante do atual cenário que vivemos, eu escolho seguir acreditando. Por todas que sofreram com as opressões de gênero, de raça, de classe, de sexualidade, dentre outras, eu quero seguir acreditando. Acreditando que dá para melhorar, acreditando que luta é substantivo feminino, de que a revolução é feminista e de que podemos construir uma sociedade mais igual para todos. Acredito que desde as feministas que vieram antes de nós e até hoje, nós continuamos resistindo porque é impossível olhar para uma sociedade tão desigual, injusta e violenta com meninas e mulheres e nada fazer. Assim, as palavras de Angela Davis ecoam na minha cabeça todos os dias e deixo elas aqui para vocês também: “Eu não estou mais aceitando as coisas que não posso mudar, estou mudando as coisas que não posso aceitar”.




    Com isso, seguimos articulando resistências e feminismos.




    Com carinho e esperança de dias melhores,




    Bibiana Terra




    Silvianópolis – MG, 2022.


  




  

    APRESENTAÇÃO À OBRA




    Fui incumbida, de modo imerecido, à escrita da apresentação dessa obra inédita, de imensa contribuição para a sociedade brasileira. Espero que os leitores e leitoras percebam que não me referi especificamente à comunidade científica, mas a toda a sociedade. Isso porque acredito que, apesar (ou, talvez, em razão) do rigor metodológico, da solidez da carreira científica de cada uma das autoras, da seriedade da pesquisa e da proposta apresentada, os impactos gerados pela leitura desse Dicionário Feminista serão percebidos para muito além das salas de aula e dos ambientes acadêmicos.




    Esse Dicionário deve estar sempre à mão de qualquer pessoa. Deve estar nas escolas. Deve estar nas instituições e nos postos de trabalho. Deve estar nos hospitais e nos meios de transporte. Deve estar em eventos festivos, literários, acadêmicos. É para ser consultado e instruir com segurança quem precise (e todos precisamos) (re)aprender seus verbetes, de forma constante.




    Grande parte da comunidade científica considera que o aprendizado não é linear. Existem saltos progressivos, retrocessos e bloqueios. Existem hipóteses que não são confirmadas e objetivos que são atingidos com mais facilidade do que se imaginava. A pesquisa é sempre surpreendente e desafiadora. Muitas vezes é preciso reestruturar, refazer, recomeçar. O cuidado na escolha de cada verbete, no convite feito para cada autora, nas correções extremamente minuciosas, demonstra o zelo da organizadora para com a obra.




    Quanto à organizadora, Bibiana Terra, precisei gestar, no coração, algumas dessas palavras, antes de colocá-las, de fato, no papel. Parece que foi ontem que conheci aquela “menina” risonha, autêntica, muito carinhosa, no dia da minha banca de qualificação no Programa de Pós-Graduação em Direito da Faculdade de Direito do Sul de Minas. Eu, um tanto atordoada pela pressão do momento, não percebi que ela estava acompanhada da sua irmã gêmea. Depois, pesquisamos juntas no Grupo de Pesquisa Direito Internacional Crítico, da mesma Faculdade, sob a orientação do professor Cícero Krupp da Luz. São dados que podem parecer irrelevantes, mas que, além de memórias afetivas, ajudam a apresentar a Bibiana e o seu trabalho.




    Nossa amizade se fortaleceu a duras penas. Estou falando aqui do período da pandemia. Estou falando do período em que passei por uma severa restrição alimentar por sensibilidade ao glúten e emagreci sete quilos. Do período em que perdi meus avós. Do mesmo período em que uma pessoa muito importante para mim enfrentou um difícil tratamento oncológico. Do período em que eu enfrentava duas batalhas profissionais igualmente assustadoras: a carreira acadêmica, com o Mestrado, e a preparação para concursos públicos. Eu já falei isso para a Bibiana diversas vezes, mas até hoje desconfio que ela tenha entendido a dimensão da importância da amizade dela, de toda a doçura, apoio, risadas, figurinhas. Entretanto, para além de tudo isso, que tem uma relação com nosso vínculo de amizade, foi um momento em que eu estava perdendo a fé na vida. Nas pessoas. Nas instituições e na humanidade. Não foi simplesmente o apoio dela que ajudou a me sustentar: foi saber que, no mundo, existem pessoas como ela. Saber que ela existia, do “jeitinho” dela, aquecia e retalhava meu coração estraçalhado.




    Não sei se pelo consumo duvidoso e levemente insalubre de café e açúcar, a Bibiana tem energia de sobra para contribuir com os estudos feministas e participar de inúmeros eventos acadêmicos, expondo seus resultados e estabelecendo uma rica troca com outros pesquisadores, o que somente enriquece o debate feminista no Brasil.




    Os leitores e leitoras precisam saber que a organizadora dessa obra inédita no Brasil domina profundamente o assunto que pesquisa, ganha com frequência prêmios e menções honrosas, publica artigos de altíssima relevância e participa de diversos eventos acadêmicos, tudo isso sem o menor sinal de pedantismo. Ela é a academia em que eu acredito. Domínio teórico impecável, envolvimento, presença, competência e respeito por todas as pessoas. Responsabilidade na condução e organização de projetos, pontualidade, atenção com prazos. Um grande profissional, sobretudo na área acadêmica, precisa reunir todas essas habilidades que ela tem. Não basta o domínio teórico, é preciso saber gerir projetos. Não basta aprovar artigos, é preciso cumprir prazos. Não basta lecionar, é preciso fazer a diferença na vida dos alunos. Ela faz tudo, literalmente, e com o perdão da expressão viral.




    Uma pesquisadora cuja clareza e competência teóricas casam perfeitamente com seu modo de viver. Uma mulher que sempre agiu em total coerência com as ideias que pesquisa tão apaixonadamente. Nunca endossou discursos de competitividade entre suas colegas pesquisadoras. Nunca teve medo de expressar seu carinho e torcida por cada amiga e colega que passava pelo seu caminho. Ela abre portas, estende a mão, tudo isso sem abrir mão de se posicionar e se insurgir contra o que é errado.




    Quanto à obra, seu título, propósito e o currículo das autoras convidadas falam por si e falam mais alto do que qualquer apresentação. Ainda assim, é de suma importância que exista um livro para trazer segurança aos conceitos que vamos incorporando em nossas pesquisas, discursos e práticas. O conhecimento científico se espraia desigual e gradativamente pela sociedade, de modo que é comum acontecer confusões entre conceitos. E, como grande amante das palavras, ciente do impacto da linguagem, sei que muitas decisões, em âmbito público e privado, são tomadas com base em novas ideias, surgidas pelo avanço da ciência. São políticas públicas, arranjos institucionais, cláusulas em contratos de trabalho, modo de organização familiar, normas administrativas e regulamentares nas escolas, nos esportes, enfim... o alcance é gigantesco. Por isso mesmo é preciso lançar mão de um instrumento insuspeito, sólido, bem construído e fundamentado, para disseminar ideias tão naturais quanto revolucionárias.




    Por fim, importante mencionar que se trata de um produto coletivo, escrito a muitas mãos, onde se imiscuem vozes de diversos matizes. Trata-se de uma obra que possui a interseccionalidade em seu âmago. São mulheres de todas as regiões do país, indígenas, brancas, negras e pardas, de diversas idades e realidades, contribuindo para a construção de um presente melhor, passando a limpo o passado e semeando igualdade para as futuras gerações.




    De minha parte, resta somente agradecer a oportunidade de tentar, ainda que de forma infrutífera, apresentar esse belíssimo trabalho a altura do seu conteúdo. Que os bons ventos espalhem essas sementes!




    Boa leitura!




    Ana Paula Lasmar Corrêa




     Pouso Alegre - MG, 2022.


  




  

    PREFÁCIO




    “Quando penso em mim mesma como uma teórica da resistência, não é porque penso na resistência como o fim ou a meta da luta política, mas sim como seu começo, sua possibilidade”.




    María Lugones




    “Estamos cansados de saber que nem na escola, nem nos livros onde mandam a gente estudar, não se fala da efetiva contribuição das classes populares, da mulher, do negro do índio na nossa formação histórica e cultural. Na verdade, o que se faz é folclorizar todos eles”.




    Lélia Gonzalez




    Resistência, no dicionário1, é “o ato ou efeito de resistir”, a “capacidade que uma força tem de se opor a outra”, a “defesa contra uma investida” e a “não aceitação da opressão”. Já o significado de transcender, conforme o dicionário2, diz respeito a ir além do ordinário, exceder a todos. Em um sentido filosófico, seria ir além dos limites do conhecimento.




    Ambos os termos são extremamente adequados para representar o que esta construção coletiva e transdisciplinar significa: ela contempla reflexões que transcendem a imposição epistemológica masculina, branca, elitista e eurocentrada, pois inclui as vozes de diferentes mulheres e vivências; e consequentemente, assume o caráter de prática de resistência, pois em um mundo em que os ataques às mulheres, às feministas e à ciência ainda são constantes, representa a oposição ao avanço das forças autoritárias, que protagonizam diversas formas de opressão e violências.




    Desse modo, a proposta desta obra significa muito mais do que uma construção acadêmica de verbetes que norteiam a teoria feminista. Estes escritos demonstram a coletividade de vozes e falas que, de seus locais, proporcionaram conjuntamente o diálogo, o debate e a estruturação de temas emergentes (e extremamente presentes) nos discursos, hábitos sociais e no meio acadêmico.




    Em tempos que os ataques à educação e à pesquisa demonstram o fatídico cenário de retrocessos (seja de forma explícita ou velada), em que feministas e ativistas pró direitos humanos são perseguidos violentamente, em uma sociedade onde valorizam-se mais informações veiculadas irresponsavelmente em redes sociais e aplicativos, conceber uma obra coletiva, acadêmica, escrita apenas por mulheres e voltada à temática feminista, representa a força da resistência aos ataques sofridos pelos grupos minoritários, notadamente, mulheres, pessoas negras e LGBTQIAP+, indígenas, imigrantes, pessoas com deficiência e trabalhadoras.




    Os avanços observados nos estudos de gênero e na teoria feminista são o reflexo das contínuas (e banalizadas) violações de direitos humanos sofridas diuturnamente, estimuladas pela vigência de uma política neoliberal e de exploração capitalista, as quais transformam os grupos minoritários em seres invisíveis aos olhos da sociedade e do Estado. Nesse cenário, as opressões de gênero, raça, classe e sexualidade adquirem novos contornos, pois diante da falta de participação igualitária na esfera pública e política, da consequente crise de representatividade e do esvaziamento da soberania popular, esses grupos são ainda mais invisibilizados e colocados à margem da sociedade, ao passo que predominam os interesses do mercado em detrimento das lutas por igualdade, das políticas públicas e sociais e da garantia dos direitos humanos.




    É a partir da reflexão sobre esses fatores que este dicionário se origina. Os verbetes que o compõe atentam para toda a problemática que envolve o complexo sistema de desigualdade, o entrecruzamento de múltiplas opressões, a historicidade que resultou na sociedade que vivemos, os fatores que norteiam a sistemática e estrutural discriminação e exclusão social, além de propor alternativas e possibilidades de enfrentamento da desigualdade, visando a justiça social. Uma obra transdisciplinar, construída a partir da união de esforços de pesquisadoras de todo o país, que trouxeram significados essenciais para a compreensão do complexo sistema de hierarquias sociais vigente.




    Conforme explanou Foucault3, desde que existam relações de poder, existirão possibilidades de resistência. E resistir a um modelo de sociedade fundamentado na desigualdade estrutural e exclusão social é fundamental para que sejam alcançadas condições mais equânimes de vida. Contudo, para que possamos construir uma sociedade mais justa e redistributiva, primeiro precisamos destruir e desarticular os pilares que ainda sustentam a lógica da dominação. Precisamos erguer nossas vozes para frustrar as tentativas de silenciamento. Precisamos ocupar espaços que, embora não tenham sido, originariamente, feitos para nós, são sim o nosso lugar: o ambiente público, de participação política, o meio acadêmico, o âmbito do trabalho e a esfera da economia. Precisamos lutar por nós enquanto o mundo ainda está contra nós.




    Sabemos que é uma grande carga protagonizar e promover as transformações sociais. Algo que não deveria ser de responsabilidade daquelas que sempre foram oprimidas, mas sim, de todos que fazem parte da mesma sociedade. Mas também sabemos que se não formos a força da mudança, o mundo continuará exatamente da forma que está. Sejamos, portanto, as atrizes responsáveis pela destruição e pela reconstrução, sempre levando em conta o que ensinou uma das mais brilhantes professoras de todos os tempos, que recentemente partiu, mas deixou seu legado. Nas palavras de bell hooks, “Construir uma comunidade requer uma consciência vigilante do trabalho que devemos fazer continuamente para minar toda a socialização que nos leva a nos comportar de maneira a perpetuar a dominação”.




    Desejo força para todas aquelas que estão lutando por um mundo melhor. Desejo que todas as mulheres, comprometidas com os ideais político-feministas, nos seus variados locais de atuação, deixem de ser hostilizadas e passem ser respeitadas e ouvidas. Espero que todas nós possamos ser as arquitetas da mudança, contribuindo para a edificação de uma sociedade mais justa, igualitária e acolhedora.




    E assim, continuamos resistindo...




    Nariel Diotto




    Condor - RS, 2022.
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    ABORTO




    
Domenique Goulart4





    Como bell hooks nos deixa em seu legado, é preciso inicialmente situar que “a linguagem é também um lugar de luta” (HOOKS, 2019, p. 73). Ao nos comprometermos profundamente com esse pressuposto, passamos a entender a necessidade de buscarmos novas concepções e significados a “uma realidade que fora nomeada erroneamente” (KILOMBA, 2019, p. 28). Assim, adotar uma política e uma ética feministas implica também a necessidade de que interroguemos nossas práticas, buscando nomeá-las através de outros vocabulários. Podemos dizer que a proposta desta obra faz parte desse empenho em criar outros mapas conceituais a temas e ideias que foram atribuídos de sentido por lógicas patriarcais. Em outras palavras, a partir de uma ótica feminista, queremos expressar aqui o que certas práticas, ideias e momentos querem dizer quando os interpretamos criticamente desde um viés feminista.




    Para nós, sujeitas epistemologicamente silenciadas e deslegitimadas, dizer com nossas próprias vozes, nomear nossa própria realidade, é ato primordial de coragem e de emancipação. E a coragem no processo de tomada de voz envolve profundamente o conteúdo daquilo que se diz (HOOKS, 2019, p. 38-39). Para as pessoas que figuram nas relações de poder cristalizadas estrutural e historicamente como sujeitos oprimidos, estabelecer novos léxicos é uma condição possibilitadora do próprio processo emancipatório, tendo em vista que a imaginação e a possibilidade desejante de outros mundos possíveis são capturadas pela linguagem de mundo colonizada. Para Grada Kilomba (2020, p. 21), “não há nada mais urgente do que começarmos a criar uma nova linguagem. Um vocabulário no qual nos possamos todas/xs/os encontrar, na condição humana”.




    Partindo desses pressupostos e mobilizando essas noções, passemos agora ao objeto específico deste verbete, o aborto. Percorreremos, neste ensaio, três dimensões que articulam a compreensão do aborto: i) a realidade da clandestinidade acarretada pela criminalização, ii) as práticas realizadas pelas redes feministas de socorristas, e iii) o lugar da maternidade compulsória dentro da família patriarcal cisheteronormativa. Pois bem, em sentido figurado, abortar significa interromper, fazer cessar, não vingar, fracassar - guardemos essa ideia. Em sentido literal, aborto é o evento reprodutivo, provocado ou espontâneo, que interrompe o desenvolvimento de uma gestação. As práticas de abortamento sempre fizeram parte da vida reprodutiva das mulheres e pessoas com útero e sempre farão, pois são indissociáveis do livre exercício da sexualidade, sendo que “a decisão sobre realizar ou não um aborto incide diretamente sobre a integridade física e psíquica das mulheres [e pessoas com capacidade de gestar, e é] sua condição de sujeito autônomo” (BIROLI; MIGUEL, 2016, p. 16).




    A própria forma como caracterizamos o aborto já nos permite questionar algumas questões: trata-se de um procedimento, de uma prática, de um cometimento, de um pecado, de uma culpa, de um trauma, de um episódio? Nos parece adequada uma abordagem sobre a interrupção da gravidez como um evento reprodutivo, porque desmistifica essa situação e demonstra que é algo natural na vida reprodutiva. Nem por isso pode ser considerado como algo corriqueiro e banal, porque mobiliza o corpo, a história, os desejos, os sonhos, os constrangimentos e as relações afetivas da pessoa que aborta. No que se refere às circunstâncias desse episódio da vida reprodutiva, segundo Cristião Fernando Rosas, médico ginecologista obstetra e coordenador da Rede Médica pelo Direito de Decidir [Doctors for Choice – Brasil], “um aborto legal e seguro, induzido, controlado, com a técnica adequada, com controle e monitoramento” é o evento reprodutivo “mais seguro que existe”, apresentando “14 vezes menos risco de morte que um parto natural com feto vivo” e metade do risco de morte em um aborto espontâneo e natural (GUZZO, 2020).




    Ou seja, não necessariamente o aborto se trata de um momento de risco, tampouco de um contexto que intrinsecamente fragiliza o emocional da pessoa gestante. É certo que o aborto vem sendo caracterizado como inseguro pelas organizações internacionais feministas e de saúde, alcançando configuração de problema de saúde pública.5 Ocorre que esses contornos dizem respeito ao abortamento realizado em circunstâncias de criminalização e consequente clandestinização, precarizando vidas de modo estrutural, desigual, forçoso e completamente evitável. Essa diferenciação é elementar à compreensão da realidade e das possibilidades quanto às políticas do aborto. A clandestinização e a criminalização são os motivos pelos quais, no Brasil, entre os anos de 2008 e 2016, “ocorreram cerca de 200.000 internações/ano por procedimentos relacionados ao aborto, sendo cerca de 1.600 por razões médicas e legais”, e entre os anos de 2006 e 2015, foram registrados “770 óbitos maternos com causa básica aborto no SIM [Sistemas de Informação - Mortalidade]” (CARDOSO; VIEIRA, SARACENI, 2020).




    Outra diferenciação se refere à importância de desmistificar a vinculação do aborto a riscos psicológicos adversos: pesquisas demonstram que a maioria das mulheres que querem e conseguem realizar o aborto expressa emoções positivas como o alívio, uma semana depois do procedimento (ROCCA; KIMPORT; GOULD; FOSTER, 2013). É a criminalização e a moralização que relegam quem aborta à insegurança, à clandestinidade e, ainda, à percepção desse ato como significado por culpa católica, trauma e medo da prisão. Quando dizemos que essa prática está inserida na vida cotidiana de pessoas com capacidade de gestar, queremos expressar a realidade dos dados que desvela que “a cada ano, 56 milhões de abortos são realizados globalmente. Isso equivale a uma média de 154 mil abortos por dia. Contudo, 45% desses procedimentos ainda são realizados de forma insegura” (SXPOLITICS, 2020). Nesse sentido, é fundamental perspectivarmos que os impactos recaem diferentemente sobre os corpos, pois é “possível traçar um perfil de mulheres em maior risco de óbito por aborto: as de cor preta e as indígenas, de baixa escolaridade, com menos de 14 e mais de 40 anos, vivendo nas regiões Norte, Nordeste e Centro-oeste, e sem companheiro” (CARDOSO; VIEIRA, SARACENI, 2020).




    Diante disso, compreender o aborto por uma perspectiva feminista situa interseccionalmente essa conjuntura de clandestinidade e pretende reinscrever essa realidade por meio de vocabulários, direitos e práticas alternativas. As redes feministas de socorristas na América Latina buscam reduzir esses riscos ao acompanhar mulheres e outras pessoas gestantes ao longo do procedimento abortivo, promovendo cuidados e dando acesso a medicação para a realização de abortos farmacológicos. Fornecendo kits de pílulas de misoprostol (conhecido por Cytotec) e de mifepristona, medicamentos recomendados por orientação técnica e de políticas para sistemas de saúde da Organização Mundial de Saúde para um abortamento seguro (OMS, 2013) evitam que a pessoa gestante realize uma interrupção em condições inseguras, salvando sua vida e fazendo com que não precisem procurar serviços da saúde, locais em que muitas vezes são criminalizadas.




    Por meio de uma atuação micropolítica, as redes de socorristas latino-americanas transformam a realidade ao informarem sobre o abortamento seguro e militarem pela legalização. São redes que se tramam por coletivos que atuam “juntos na construção de acompanhamentos cuidadosos, amorosos e afetados” (SOCORRISTAS EN RED, 2021), mudando o relevo afetivo e incidindo nos processos tanto individuais quanto sociais de significação. Assim, “deslocando estruturas e medos, as socorristas sentem os impactos do ativismo com o avanço da consciência social sobre a despenalização do aborto”, reinscrevendo as práticas do aborto no imaginário social. Buscam provocar sensações potencializadoras não só nas mulheres e outras pessoas gestantes que abortam, mas também no domínio público em seu corajoso ativismo, uma vez que “ser aborteira é um contra-sentido que se apropria de todo mal e constrói potência” (GUIMARÃES, 2021).




    É preciso compreender que essas redes são estigmatizadas, perseguidas e criminalizadas por grupos de vieses conservadores porque o acesso à interrupção de gestação politiza a maternidade compulsória que alicerça uma sociabilidade centrada na família tradicional patriarcal: se é possível escolher ser ou não ser mãe, então é possível pensar criticamente sobre esse percurso de vida tão naturalizado em uma mentalidade conservadora. A possibilidade de escolha da maternidade abre flancos no projeto familiarista, razão pela qual a manutenção da criminalização do aborto se justifica muito mais por uma posição conservadora do status quo do que por razões religiosas. De salientar, nesse sentido, a importante atuação das organizações Frente Evangélica pela Legalização do Aborto (FEPLA) e Católicas Pelo Direito de Decidir (CDD) que defendem argumentos religiosos para subsidiar a reivindicação da legalização do aborto. Importa antever, portanto, que é muito mais o conservadorismo do que a religiosidade que motiva as políticas antiaborto (ROCHA, 2020).




    A possibilidade de interrupção de gravidez como uma política feminista abala profundamente o sistema social de organização pelo cuidado familista, desorganizando mandatos de gênero fundados na maternidade compulsória e na feminização dos regimes de trabalhos reprodutivos. Assim, abre espaço para a criação de outras subjetividades: “desde a consigna ‘La maternidad será deseada o no será’ [A maternidade será desejada ou não será] até a reivindicação por uma educação sexual integral no currículo escolar, se aprofundaram debates sobre sexualidades, corporalidades, vínculos e afetos” (GAGO, 2020a, p. 127). Dizemos assim que “à ousadia política que temos ao defender publicamente esses direitos junta-se a tarefa desafiadora de refletir e elaborar conceitos e propostas que deem conta da análise da realidade que temos e daquela que queremos construir” (ÁVILA, 1993).




    Retomemos aqui o sentido figurado do aborto: interromper, não vingar, fracassar. Podemos pensar, assim, que o aborto faz fracassar um projeto de feminilidade arraigado na maternidade compulsória, apontando para potências subversivas do projeto de família tradicional patriarcal, vez que “o aborto é uma prática contra-hegemônica: muda a gestão e a regulação da reprodução (familiar e heterossexual), interrompe o destino destinado e ressignifica os vínculos e o desejo, a compreensão de si” (GAGO, 2020b). Podemos pensar, assim, que há um fracasso na adequação às regras generificadas do patriarcado, o que possibilita a invenção de modos mais plurais, criativos, autônomos, autênticos e solidários de ser e de estabelecer laços sociais não fechados no modelo familiar cisheteronormativo e monogâmico (HALBERSTAM, 2020). A possibilidade de decidir se, como, quando e com que parir acaba por deslocar radicalmente noções generificadas que organizam a sociedade patriarcal, pautada pela “moralidade sexual conservadora, que define a família pelo objetivo da reprodução biológica – restringindo-a a arranjos heterossexuais” (BIROLI, 2020, p. 151). E, com efeito, “tal desestabilização implica, direta e dialeticamente, a ruptura da dicotomia entre as esferas pública e privada” (ÁVILA, 1993).




    Quando falamos de formas autônomas, autênticas e criativas de escolher se, como, quando e com que parir, estamos falando, por exemplo, de homens transgêneros gestando; de projetos de criação comunitária de crianças, descentralizando a mãe como responsável exclusiva, implicando solidariamente redes de afetos com pessoas amigas; de casais de mulheres lésbicas planejando gravidezes, e também de contextos em relações não-monogâmicas ou poliafetivas que organizam de modo inventivo e amoroso as dinâmicas familiares. A partir da interdependência como elemento primordial que desperta um senso de responsabilidade ética e cooperação mútua, falamos de multiplicidades de possibilidades éticas de vida, de laços forjados voluntariamente na amorosidade, e não necessariamente pela compulsoriedade de vínculos familiares pré-estabelecidos de “sangue”, muitas vezes atravessados por práticas violentas e abusivas embaixo do teto patriarcal (HOOKS, 2020).




    Falamos aqui da agência de instituir rotas alternativas à solitária estrutura do núcleo cisheteronormativo e monogâmico, o qual se estabelece mediante a fragilização das demais redes de apoio, propondo que as simbióticas relações da unidade familiar patriarcal tradicional bastam a si mesmas, despotencializando todos os seus integrantes. É exatamente por isso que “as famílias que apresentamos ao patriarcado não o agradam. E é talvez o próprio rompimento do fechamento prescrito à estrutura da família que inaugura novas redes, novas conexões. E é essa crítica à família que ainda assusta o poder conservador, visto que quebra a falácia dos abusos sistemáticos que a estrutura patriarcal acredita encobrir” (RIBAS, 2019).




    Neste ensaio propomos uma concepção crítica do aborto, articulando diferentes dimensões que compõem a realidade a respeito deste tema. Sem percorrer e abordar essas camadas do problema aqui trabalhado, entendemos que uma tentativa de conceituação ou definição, ainda que provisória, penderia à irresponsabilidade. Mobilizando desde a situação de clandestinidade relegada pela criminalização do aborto, perpassando as cuidadosas e amorosas práticas subversivas de redes socorristas latino-americanas, concluindo com a compreensão da importância da maternidade compulsória à estrutura social familista patriarcal, trouxemos à tona contornos macrossociais, mas também esferas subjetivas e microssociais a respeito das componentes que devemos antever quando falamos de aborto.
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    Em uma sociedade regida pelo patriarcado, um sistema de dominação e posse do corpo feminino, as mulheres são tratadas como objeto e propriedade, inseridas em uma posição de poder e domínio masculino. Essas raízes patriarcais, que estruturam toda a sociedade e naturalizam a desigualdade, são exteriorizadas pela violência, que pode ocorrer das mais variadas formas e em diferentes contextos: desde a violência direta vivenciada no âmbito privado, até mesmo a violência simbólica, originária da falta de representatividade e oportunidades iguais para as mulheres (DIOTTO, 2021).




    Ao referir que o exercício do domínio dos corpos femininos é estrutural na sociedade, é importante salientar que todas as relações sociais são norteadas pela desigualdade de gênero e inferiorização de tudo que é feminino. E isso manifesta-se também nos espaços ocupados pelas mulheres no trabalho, na política e em todas as esferas sociais (DIOTTO, 2021). No sistema de justiça não é diferente. As instituições refletem a dura realidade em que mulheres vivem diuturnamente. Relegadas a papéis secundários, funções definidas a partir do órgão sexual, o sistema de justiça que deveria acolhê-la e garantir o seu pleno acesso à justiça, princípio constitucional brasileiro, reproduz inúmeros estereótipos, julgamentos, desqualificações e violências de ordem simbólica.




    Essa violência, de ordem institucional, consiste “[...] no tratamento desigual e discriminatório destinado às mulheres, na falta de reconhecimento de sua condição de gênero e na negligência e omissão decorrentes da falta de aperfeiçoamento dos profissionais” (BECKER; DIOTTO; BRUTTI, 2020, p. 89). Discursos e hábitos discriminatórios são reproduzidos, os quais podem culpabilizar as mulheres pela violência sofrida nos casos de denúncias de violência doméstica e sexual, reforçar estereótipos relacionados a sua condição de gênero, principalmente em ações de família, em que interesses de menores estão envolvidos e as mães sobrecarregadas, entre outros fatores que podem estimular a continuidade da violência.




    Para enfrentar as mais absurdas situações que as mulheres passam quando inseridas em uma demanda judicial, devem ser pensadas novas formas de atuação profissional, que levem em consideração o fato de que o gênero é uma categoria que influencia todo o sistema de justiça. Nesse sentido, a prática jurídica torna-se também uma prática política, em que se busca a concretização de direitos humanos e fundamentais. Ao unir a prática jurídica aos ideais e preceitos feministas, há a possibilidade de politizar a prática profissional, compreender a existência de uma desigualdade estrutural entre homens e mulheres - que reflete no sistema de justiça - para então, buscar a concretização de direitos humanos e fundamentais das mulheres, notadamente, da igualdade e da dignidade humana (DIOTTO, 2021). Nessa trilha, a advocacia feminista surge para prover uma assistência consciente da desigualdade e da violência estrutural e institucional no sistema de justiça, principalmente nos tribunais, pois visa combater teses jurídicas e sentenças que apresentem misoginia ou discriminação contra as mulheres.




    Ao serem representadas no discurso jurídico, as mulheres são tratadas com forte influência de três formas excludentes, que mantêm e estimulam a discriminação de gênero: o sexismo estrutural; a masculinização do direito; sua forma sexuada (SMART, 1992). Isso significa que o direito exclui as mulheres, que ele foi feito para os homens e que possui um gênero universalizante, que é o masculino. Por este viés, “pensar o direito sem considerar a condição desigual dos gêneros é, portanto, uma forma de dificultar o acesso à justiça pelas mulheres, discriminá-las no sistema de justiça e perpetuar as relações desiguais de gênero” (DIOTTO, 2021, p. 14). Mas mesmo que a prática jurídica possa desqualificar a identidade e experiência das mulheres, se desconsiderada a categoria gênero como fator de influência no discurso jurídico, por outro lado, há a possibilidade de vincular os ideais feministas ao campo do direito, construindo um local de luta e reivindicação (CASALEIRO, 2014). Sendo assim, o direito também possui a capacidade de contribuir com as reivindicações femininas e feministas, podendo ser usado para a desconstrução de papéis de gênero originários da dominação masculina. Nesse sentido, o direito pode representar um instrumento de poder na correção de erros e no alcance da justiça, o que pode acontecer por meio da advocacia feminista.




    A advocacia feminista não é uma área específica do direito, mas sim, uma nova forma de pensar a prática jurídica, que considere a posição desigual e discriminatória das mulheres na sociedade. Por meio dela, é possível buscar direitos positivados, não apenas em uma demanda específica, mas de forma a transformar a visão e o posicionamento do Judiciário em várias questões relacionadas às mulheres, beneficiando, assim, todas aquelas que passarem por situação semelhante. A advocacia feminista é um instrumento de promoção da igualdade, tendo em vista que o acesso ao Judiciário passa a ser pautado no reconhecimento da desigualdade de gênero, que é estrutural. Ao advogar em benefício das mulheres, é possível enfrentar algumas situações de opressão, que inegavelmente, são produzidas e reproduzidas no sistema jurídico. Até porque, considerando que ainda resistem as raízes patriarcais no Estado hodierno, também persistem as desigualdades entre homens e mulheres em vários aspectos, sendo necessária uma visão feminista do direito, para que “[...] se questione cada teoria, cada conceito, cada lugar comum, pois eles estão arraigados de inferiorizações da mulher” (SALGADO, 2019, p. 23).




    A partir dessa concepção, a prática da advocacia feminista surge como um instrumento de ruptura e enfrentamento ao sistema patriarcal, voltado à desconstrução dos papéis de gênero e ao combate da violência institucional. Também é uma forma de possibilitar a humanização do atendimento e representação dessas mulheres, visto que exige das advogadas feministas, agir com sensibilidade, empatia, ausência de julgamentos, validação dos relatos de suas clientes, além do compromisso e capacidade de identificar a opressão existente em cada caso em particular, mesmo que referidas opressões não sejam diretamente verbalizadas (DIOTTO, 2021). A advocacia feminista torna viável a formulação de teses jurídicas e estratégias que auxiliem as mulheres na sua demanda específica e que também estimulem discussões que identifiquem a existência do machismo e opressão.




    Ao traçar a concepção de uma advocacia feminista, é importante pensar no papel das mulheres advogadas dentro de instituições jurídicas extremamente elitistas, que não apenas evidenciam a desigualdade de gênero, mas convergem com outras exclusões sociais, como de classe, raça e sexualidade (ARAÚJO, 2017). Por isso, é indispensável salientar que a advocacia feminista não se preocupa apenas com diferenças entre homens e mulheres, mas com exclusões sociais que aprofundam ainda mais as opressões. Isso justifica-se diante das variadas diferenças entre as próprias mulheres, que tornam a realidade social de cada uma diferente e única. Exemplo disso é a dupla opressão sofrida pelas mulheres negras que, além de estarem em situação de minoria em virtude do gênero, também sofrem discriminação racial. Ou no caso das mulheres LGBTQIA+, que também são discriminadas em virtude da orientação sexual. A advocacia feminista, portanto, se baseia muito na militância feminista, que se soma às demandas de outros setores populares e se baseia em valores republicanos e democráticos (BARSTED, 2017).




    Mesmo que nos últimos anos a participação das mulheres seja mais expressiva no direito, isso não é suficiente para uma efetiva emancipação e igualdade feminina. O Judiciário ainda reflete um poder branco e masculino, que continua a reproduzir e intensificar essas expressões de poder (ARAÚJO, 2017). Por esta razão, para que haja uma transformação no Judiciário e em todo o sistema de justiça, é necessário que mulheres inseridas na prática feminista desenvolvam o seu papel enquanto profissionais do direito, levando ao Judiciário teses fundamentalmente feministas e com potencial transformador. Desta forma, é importante que a advocacia feminista seja fortalecida, a fim de que possa contribuir com a ruptura de padrões de opressão.




    Em suma, a advocacia feminista compreende vários ramos do direito, é uma forma de acolher as mulheres e lutar pela equidade, pela autonomia e emancipação feminina, garantindo que tenham seus direitos resguardados diante de uma sociedade e de um Judiciário marcado pelo patriarcalismo e pelo sexismo, que tendem a sempre desacreditar a palavra da mulher. A advocacia feminista deve ser uma advocacia humanizada e sensível, capaz de acolher a mulher sem julgamentos e com um olhar voltado para uma construção jurídica antimachista. Até porque, as leis são criadas em sua maioria por homens e, consequentemente, o direito parte do ponto de vista masculino. Compreender os jogos de poder e buscar subvertê-los, de modo a evitar juízos de valor que reforçam desigualdades, é um dos papéis da prática jurídica feminista (DIOTTO, 2021).




    A advocacia feminista se mostra como um instrumento de defesa das mulheres, não apenas da opressão que resulta em uma demanda judicial, mas também da violência institucionalizada no sistema de justiça. Ao inserir os princípios feministas na prática profissional, além de uma defesa mais adequada, é possível proporcionar um atendimento mais humanizado, a partir da escuta e acolhida, tornando a experiência das mulheres no Judiciário um pouco mais suportável. Além disso, é possível, também, um maior protagonismo político, a partir da defesa dos direitos das mulheres a nível institucional.




    Portanto, a advocacia feminista é pautada na defesa dos direitos das mulheres diante da violência em todos os âmbitos, inclusive no meio jurisdicional, que viola de forma massiva os direitos das mulheres. O conhecimento jurídico é aliado ao compromisso político feminista, visando a concretização de uma justiça de gênero por meio de uma perspectiva alternativa à dogmática tradicional. Defender que o direito adote uma perspectiva alternativa e seja utilizado como ferramenta de emancipação e não de subjugação das mulheres, é criar atores sociais conscientes da condição de sexismo e misoginia preponderante na sociedade. O positivismo e a dogmática tradicional não conseguem tratar a discriminação contra as mulheres e nem oferecer segurança e confiança para que as vítimas de violações de seus direitos obtenham reparação. Por esta razão, a advocacia feminista se mostra como um instrumento de emancipação das mulheres e de humanização do atendimento, capaz de transformar a prática jurídica e o tratamento destinado às mulheres no sistema de justiça.
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    Antes de tecer considerações sobre o que vem a ser o antifeminismo, é preciso entender o que vem a ser o movimento feminista. O feminismo é um movimento de difícil definição, mas, essencialmente, é um movimento político que alcança o direito, a sociologia, a filosofia, a economia; em suma, todos os sistemas da sociedade. Trata-se de uma tradição de pensamento, bem como movimento histórico, que põe no centro das discussões a questão da igualdade entre homens e mulheres, os preconceitos relativos ao fato de as mulheres serem consideradas inferiores aos homens (DORLIN, 2021, p. 13). O movimento questiona as relações sociais que criam uma relação hierárquica entre homens e mulheres (ALVES; PITANGUY, 2011, p. 08).




    Por se tratar de um movimento que questiona os papéis de sexo, personalidade, organização familiar, sexualidade, corpo, ele politiza os espaços privados, os quais, na tradição patriarcal da sociedade, são considerados invioláveis. A politização de espaços privados, íntimos e individuais é uma forma de questionar relações de poder que compõem a forma como as sociedades se organizam há séculos. E neste sentido é que surge o conflito (DORLIN, 2021, p. 14). Questionar o que é tido como normal e, portanto, natural, cria tensões, resistência, crises, uma vez que, ao questionar relações de poder tão intrínsecas às sociedades, passa-se a modificar as noções de cidadania, democracia e representação política.




    O feminismo demonstra que o sexo é político, uma vez que ele está ligado às relações de poder da sociedade, por isso, rompe com os tradicionais modelos políticos vigentes (ALVES; PITANGUY, 2011, p. 08), os quais estão focados no domínio da esfera pública e não da privada, além de buscar superar as relações sociais calcadas em assimetrias de gênero, raça, classe. Contudo, o tradicional modelo calcado no poder do pater familias (o pai de família com poder absoluto sobre a mulher e os filhos) ainda faz parte da estrutura das famílias, ou de seu imaginário, e ainda pode ser percebido em diversas legislações, enquanto na esfera pública ainda predomina a maior representação política dos homens.




    O poder foi e ainda é uma questão de assimetrias e uma destas assimetrias é a de gênero, uma vez que o poder é predominantemente masculino e tem como objetivo a dominação das mulheres, especialmente de seus corpos, haja vista a capacidade reprodutiva feminina (BUTLER, 2003, p. 201). Além disso, a dominação de gênero perpassa outras formas de dominação, como as de classe e raça, o que faz com que as formas de dominação e violência atinjam as mulheres de maneiras diferentes, por isso, de forma concomitante ou não, uma mulher branca, de alto poder aquisitivo, heterossexual não sofre as mesmas violências que uma mulher negra, de baixo poder aquisitivo, homossexual.




    A mulher, definida biologicamente e socialmente como inferior ao homem, foi condicionada a se subordinar ao homem em qualquer situação, o que gerou a imposição de um Estado patriarcal. Neste sentido é que, ao se considerar a categoria raça, surge uma dupla inferiorização da mulher, na medida em que, além da subordinação originária do gênero, surge a subordinação de origem racial. Assim, na perspectiva de Lugones (2010, p. 28), embora haja a primeira e óbvia conclusão de que a mulher não branca sofre maiores violências, não se exclui o fato de que tanto o corpo branco como o não branco são considerados submissos e inferiores, sendo considerados “úteis” na medida em que podem gerar vida, mas não dotados de poder.




    Os mitos relativos à maternidade são os mais vivenciados, defendidos e reproduzidos pela sociedade em relação às mulheres, definindo seus corpos como fontes obrigatórias de vida, sendo a maternidade, como forma de poder e controle sobre os corpos femininos, um aparato patriarcal, colonial, capitalista e racista. E tais relações de poder se originam de duas instituições, as quais têm o poder de controlar os corpos, principalmente os femininos, são elas o Estado e a Igreja (GONZAGA; MAYORGA, 2019, p. 60-61). Por isso, movimentos feministas tendem a ser rechaçados não somente por pessoas individuais, mas também pelos próprios aparatos institucionais.




    Embora a paridade de gênero nas leis venha aumentando com o tempo, as desigualdades persistem. Muitas legislações ainda impedem as mulheres de exercer direitos básicos, relativos à cidadania, bem-estar, segurança, oportunidades de exercer trabalhos dignos e adequadamente remunerados, bem como é notório que as mulheres continuam vulneráveis a diversos tipos de violência, muitas delas, inclusive, corroboradas pelas próprias instituições. A existência de leis, por si só, mostra-se insuficiente, pois é preciso realizar mudanças estruturais, como no acesso à educação e saúde, além de mudanças culturais e sociais, visto que as restrições aos direitos das mulheres são naturalizadas e seu papel na sociedade também existe dentro de uma estrutura violenta e enraizada culturalmente.




    Notadamente, os homens gozaram por séculos de um poder quase ou totalmente absoluto, sendo beneficiados por uma cultura patriarcal que os coloca no topo das relações de poder, tendo domínio tanto da esfera pública quanto da privada. Assim, não é de seu interesse que tal estrutura mude, uma vez que os beneficia de todas as formas, seja de forma política, econômica, jurídica, sexual, educacional, entre outras. Por isso, movimentos que questionem seu poder e que se rebelem contra ele vão lhes causar temor e, consequentemente, agressividade, a fim de impedir que seus privilégios sejam diminuídos ou mesmo que sejam destituídos deles, afinal, o patriarcado é um sistema sexual de poder que dá privilégios de toda natureza aos homens e subordina as mulheres.




    A fim de lutar contra a exclusão social, a violência e a dominação masculina em si é que as mulheres passam a sair da esfera privada e buscar a esfera pública, tanto é que uma das primeiras lutas do movimento é pelo sufrágio. Contudo, a tentativa feminina de ingressar nos espaços políticos, econômicos, culturais, intelectuais, entre outros, gerou movimentos de rechaço. Ainda que avanços significativos venham acontecendo cada vez mais, eles ainda são contidos por diversas formas de discriminação e violência que impedem ou dificultam a igualdade de gêneros e o fortalecimento do protagonismo feminino nas esferas de poder da sociedade (CRUZ; DIAS, 2015, p. 39).




    As formas de oposição ao feminismo, o antifeminismo, são diversas e podem ocorrer de modo explícito ou não. De um lado, pode ocorrer a violência frontal, que nega veementemente os direitos das mulheres, como a agressão física, de outro, pode haver o discurso, muitas vezes sutil, que desmoraliza o movimento feminista, especialmente se utilizando de discursos de fundo moral. E, ainda, de forma mais grave, pode haver o rechaço institucional aos direitos das mulheres, seja pela existência de legislações discriminatórias ou pela ausência de legislações emancipatórias/protetivas, o que também se aplica à existência ou não de políticas públicas voltadas à igualdade de gêneros.




    Isto significa que o termo antifeminismo nem sempre é utilizado de forma explícita, embora esteja no fundo de diversas ações, o que dificulta a sua imediata identificação, já que a palavra possui um grande poder, justamente por carregar a memória social de um povo, o que demonstra a dificuldade em dar nome às formas de violência de gênero ou mesmo de assumir que algo é violência de gênero, até porque é comum assumir que uma violência é apenas física ou, mesmo sendo física, pode muitas vezes ser considerada justificável socialmente. A própria construção identitária do homem e da mulher, por exemplo nos dicionários mais utilizados no Brasil, reflete uma cultura que desumaniza a mulher ao ponto de relacionar a racionalidade humana ao homem, enquanto identifica a mulher como sua parceira.




    As formas de organização da sociedade são historicamente pautadas em formas de dominação, as quais nem sempre ocorrem de forma fisicamente violenta, embora também sejam. Uma das formas de dominação mais fortes ocorre por meio da ideologia, de modo a incutir na mentalidade da população uma imagem do que seria a sociedade ideal, que não deve ser corrompida. Ou seja, a sociedade patriarcal é esta imagem de sociedade tida como ideal a ser preservado e qualquer ato que refute este ideal é severamente rechaçado. As formas de refutação ao feminismo estão baseadas em um ideal conservador que visa determinar qual é o lugar que homens e mulheres devem ocupar na sociedade e assumem a ideia de que mudanças de papéis podem deteriorar uma sociedade.




    O antifeminismo se opõe a algumas ou a todas as formas de feminismo. As formas mais conhecidas, uma vez que explícitas, de antifeminismo são aquelas existentes em discursos estereotipados, como os que afirmam que feministas são mal-amadas, agressivas, masculinizadas, “feias”, “sapatões”, não femininas, imorais, sexualmente libertinas e que odeiam homens. Por isso é comum ouvir de mulheres que elas são femininas e não feministas. É comum ver em veículos de imprensa, na publicidade, nas igrejas, entre outros, uma imagem de que as feministas são radicais que declaram guerra aos homens e buscam retirar deles os seus direitos.




    Com o advento das redes sociais e a cultura digital, estes discursos são ainda mais reforçados devido a seu largo alcance. Isso torna mais fácil disseminar discursos violentos e intolerantes contra mulheres e o feminismo, tanto é que cada vez mais são criados sites, blogs, perfis em redes sociais, como o Telegram, com conteúdos altamente misóginos. Um exemplo é o caso dos incels, os chamados celibatários involuntários, que, além de possuírem páginas na internet voltadas à misoginia, também organizam e executam ataques terroristas. O termo incel se refere a homens que, por diversos motivos, não conseguem ter sucesso nas relações sexuais e culpam o feminismo por este insucesso, por isso direcionam todo o seu ódio às mulheres (ANDRADE, 2021, p. 40).




    Outra forma de oposição ao feminismo se encontra em uma das instituições mais fortes da sociedade brasileira, a Família (tradicional cristã), que é fortemente amparada tanto pela Igreja quanto pelo Estado. Esta instituição define taxativamente os papéis de gênero, inclusive de forma autoritária e violenta e, por isso, considera o feminismo como um movimento que busca destruí-la. Isto se reflete nos movimentos contrários à descriminalização do aborto, à proteção dos direitos de profissionais do sexo, aos direitos das LGBTQIA+, uma vez que todos estes subvertem o principal papel atribuído às mulheres na sociedade, o de mãe. E isto se reflete principalmente no papel do poder legislativo que, sequer ou raramente, discute estas pautas.




    A representação identitária da mulher sofre intenso abalo das relações de poder pelas quais se constrói um imaginário social e isto se reflete na legislação. Em um primeiro momento porque a representatividade feminina é muito baixa, já que, no Brasil, dos 513 deputados, apenas 77 são mulheres, muito embora elas representem mais de 50% do eleitorado. Quando se legisla, o pressuposto que encabeça tal ato está impregnado com a matriz histórica de sua identidade, que é introjetada culturalmente no imaginário social. As representações de gênero são importantes, neste aspecto, porque geralmente se referem a uma dimensão de poder social, que representa hierarquia, já que a relação entre gêneros é, historicamente, de poder e traz consequências para as definições do “eu” social (PINTO, 2011, p. 176).




    Portanto, o antifeminismo não reside apenas nos discursos emitidos por sites de incels, que, inclusive, não são apenas discursos, já que tais grupos de fato cometem crimes contra a vida, a dignidade e a liberdade de mulheres, sejam elas assumidamente feministas ou não. Para além destes discursos explícitos, há as próprias instituições da sociedade, como a Família, a Igreja e, principalmente, o Estado, que não costumam emitir discursos explicitamente antifeministas, mas que silenciam as pautas feministas ou criam legislações e políticas públicas contrárias ao movimento. Assim sendo, sem o intuito de esgotar o tema, o antifeminismo é uma ideia conservadora que busca manter os papéis de gênero condizentes com uma sociedade patriarcal e a dominação dos corpos femininos.
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    Compreende assédio sexual toda e qualquer situação em que um comportamento de caráter sexual inoportuno e indesejado se manifesta sob forma física, verbal ou não verbal, com o objetivo de violar a dignidade da pessoa e de criar um ambiente intimidativo, hostil, humilhante ou ofensivo (UNIÃO EUROPEIA, 2004).




    No Brasil o assédio sexual é classificado como tipo penal desde o ano 2001, descrito no artigo 216-A do Código Penal. Contudo, segundo a descrição legislativa, o assédio sexual só se caracteriza como crime se houver uma relação hierárquica entre agressor e vítima, o que faz com o que a maioria das denúncias que chegam à justiça estejam relacionadas a fatos ocorridos dentro do ambiente de trabalho, sendo a maior parte das vítimas mulheres (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2017).




    A primeira tipificação do assédio sexual pode ser traçada para meados do ano de 1970, quando Catharine Mackinnon (1979), jurista e ativista feminista estadunidense, publicou um relatório, onde referiu-se ao termo a partir de uma perspectiva jurídica, colocando-o assim como uma maneira de discriminação sexual nas relações empregatícias.




    Foi devido à pressão exercida por grupos de cunho igualmente feminista que a Comissão Europeia publicou, em 1987, o primeiro relatório sobre assédio sexual, assim como também induziu que Portugal e a Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE) encomendassem o que viria a ser o primeiro estudo sobre assédio sexual no local de trabalho, que foi realizado entre os anos 1988 e 1989 e veio a público em 1994. O referido inquérito, tendo como base as experiências das mulheres portuguesas que trabalhavam para fora, isto é, a serviço de outrem, constituiu o assédio sexual no trabalho como uma forma de discriminação baseada no sexo, que se manifesta através de comportamentos indesejados com para a vítima, de modo que atentam contra sua dignidade e liberdade.




    Ademais, tal comportamento também acaba por impedir que a mulher alcance seu desempenho integral no trabalho, reforçando assim o estereótipo de instabilidade emocional das mulheres (PORTUGAL, 1994). O estudo, ainda que carecesse de abranger a total extensão do fenômeno, relevou ainda que cerca de 46% das mulheres entrevistadas teriam sofrido algum tipo de assédio, tendo como seu agressor colegas, superiores hierárquicos ou fornecedores da empresa.




    A Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres (CIDM, 1996) sedimenta, em 1996, o entendimento que o assédio sexual se estabelece como qualquer tipo de conduta não desejada, seja ela explícita ou implícita, por parte de um indivíduo com para outro, tais quais: avanços sexuais, pedidos de favores sexuais, entre outros atos, sejam estes verbais ou físicos, de natureza sexual (PORTUGAL, 1996).




    Em que pese a igualdade formal de direitos alcançada pelas mulheres no plano jurídico em relação aos homens, notadamente estruturas patriarcais ainda se mantêm, mesmo que, por vezes, se apresentem de forma menos explicita do que outrora. O que leva a uma notável lacuna entre haver a presença de direitos e a habilidade real de exercê-los.




    A filósofa britânica Carole Pateman (2020) dialoga que tal fenômeno pode ser atribuído as inúmeras contradições envolvidas na incorporação das mulheres na sociedade civil. Pois, ainda que estas sempre tenham sido participantes da sociedade, de forma inegável, ao longo do desenvolver histórico, a ordem social que prevaleceu e ditou as estruturas da sociedade sempre foi de que mulheres deveriam reservar-se aos espaços privados, atuando nos bastidores, longe da vida pública, tornando-as irrevogavelmente dependentes dos homens, o que faz prevalecer a manutenção de situações de assédio sexual.
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    Os debates a respeito dos direitos das mulheres brasileiras ganharam grande relevância no período da redemocratização do país, na década de 1980. Foram diversos os encontros, congressos, produção de materiais, como folhetos, cartazes, cartilhas e filmes. Este foi um trabalho que ocorreu tanto em nível de movimentos autônomos de mulheres, como a nível institucional – por exemplo, através dos conselhos municipais, estaduais e também do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher – CNDM, importante órgão de representação feminina no país no período da constituinte (GUEDES, 1989, p. 301).




    Naquele momento, no Brasil, a sociedade já estava a par de que uma Assembleia Nacional Constituinte seria instaurada e de que disso resultaria numa nova Constituição Federal, que em breve seria elaborada. O futuro texto constitucional teria a oportunidade de ser mais democrático no que diz respeito aos interesses e necessidades de diferentes grupos sociais e, assim, poder garantir os seus direitos. No entanto, isso somente ocorreria caso houvesse uma participação popular efetiva na edição da nova carta (PIMENTEL, 1987, p. 65).




    Para Sílvia Pimentel, essa participação poderia se dar de duas maneiras. A primeira delas dizia respeito, especificamente, ao conteúdo que seria previsto no próximo texto constitucional. Diante disso, ainda no momento pré-constituinte, a população brasileira já poderia se ocupar em debater os temas de maior interesse nacional, para, no momento oportuno, encaminhar suas propostas para os constituintes. Além disso, no que diz respeito à segunda forma de participação, essa se daria através da escolha dos representantes constituintes, que teriam a responsabilidade de elaborar a nova Constituição Federal (PIMENTEL, 1987, p. 65).




    Pensando nisso, o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, que nesse período era dirigido por Jacqueline Pitanguy, teve grande influência nas mobilizações dos movimentos feministas, para que atuassem conjuntamente às mulheres e aos constituintes. O Conselho tinha a intenção de se articular com as deputadas constituintes para, desse modo, ter a chance de incorporar ao novo texto constitucional direitos para as mulheres (PINTO, 2003, p. 74) – direitos esses que os movimentos feministas já reivindicavam há algum tempo no Brasil.




    As integrantes do CNDM compreendiam que, para que elas pudessem alcançar uma verdadeira democracia, essa deveria necessariamente contemplar os direitos das mulheres e reconhecer a sua participação na sociedade brasileira. Desse modo, garantir seus direitos nesse momento era fundamental, pois a partir disso eles estariam assentados em bases constitucionais. Assim, elas tiveram a percepção de que não poderiam mais ficar relegadas à vida privada como sua única perspectiva de atuação na sociedade.




    A partir do desenvolvimento de todo um trabalho no período pré-constituinte, principalmente nos anos de 1985 e 1986, foi elaborada a Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes, durante um Encontro Nacional da Mulher e Constituinte, organizado pelo CNDM em 26 de agosto de 1986, na cidade de Brasília. Esse encontro conseguiu reunir mais de duas mil mulheres de diferentes regiões do país e de várias categorias, como trabalhadoras rurais, urbanas, donas de casa, professoras, etc. Assim, ele conseguiu sintetizar as demandas de muitas mulheres brasileiras (GUEDES, 1989, p. 301).




    Sendo assim, pode-se compreender que em agosto de 1986, a partir das campanhas “Constituinte sem mulher fica pela metade” e “Constituinte para valer tem que ter direitos da mulher”, o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, tendo organizado um evento no Congresso Nacional, reuniu muitas mulheres de todas as regiões do país (LUZ; TERRA, 2021, p. 219). Elas viajaram até Brasília para aprovar a Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes.




    Essa Carta tem uma grande relevância enquanto documento histórico, pois contemplou diversas demandas da população feminina daquele momento. Com a previsão de uma ampla plataforma de reivindicações, ela apresentava as principais propostas das mulheres brasileiras para a proposição de um novo ordenamento normativo, que deveria se responsabilizar em alcançar a igualdade entre homens e mulheres (TERRA, 2022).




    Esse documento contempla, em linhas gerais, as principais demandas das mulheres brasileiras e das feministas da década de 1980, que já vinham sendo objeto de atuação de grupos envolvidos com os movimentos feministas desde antes disso. Conforme entendimento de Céli Regina Jardim Pinto, essa carta pode ser considerada como um dos documentos mais importantes elaborados pelo feminismo brasileiro contemporâneo (PINTO, 2003, p. 75).




    Esse também é o entendimento de Silvia Pimentel, que aborda que a Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes é “a mais ampla e profunda articulação reivindicatória feminina brasileira. Não tem nada parecido. É marco histórico da práxis política da mulher, grandemente influenciada pela teoria e prática feministas” (PIMENTEL; BIANCHINI, 2021, p. 204). Assim, percebe-se a relevância desse documento para o feminismo brasileiro.




    Dividida em duas partes, entre os princípios gerais e as reivindicações específicas, a Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes contemplava as principais reivindicações das mulheres que não poderiam ser deixadas de fora pela nova Constituição Federal. O CNDM entendia que, para que houvesse um efetivo desempenho e aplicação do Princípio da Igualdade, era necessário que o novo texto constitucional estabelecesse preceitos legais que pudessem eliminar todas as formas de discriminação (PITANGUY, s.d).




    Ainda na sua introdução, antes de dar início às suas propostas, esse documento trazia um alerta aos constituintes. Apresentava um trecho de uma carta de Abigail Adams para o seu marido, John Adams (constituinte norte-americano e segundo presidente dos Estados Unidos), em que ela destacava a importância da sociedade se mobilizar na reconstrução do ordenamento jurídico, sendo que, para tanto, deveria ser dada a devida atenção às mulheres, pois estas não mais cumpririam leis que não ajudaram a formular. A partir dessa ideia, as brasileiras também exigiam que suas propostas fossem consideradas pelo novo texto constitucional que seria formulado (GUEDES, 1989, p. 301).




    Nesse sentido, essa carta pode ser considerada um documento fundamental na história do feminismo brasileiro, sendo que nela foram apresentadas propostas das mulheres brasileiras para que houvesse uma ordenação normativa que igualasse os direitos entre homens e mulheres. Algumas das suas demandas ultrapassam os papéis que o Estado estava acostumado a desenvolver até então, sendo que o conceito de direitos humanos havia sido expandido e novas responsabilidades foram atribuídas ao governo (PITANGUY, s.d).




    A Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes estava dividida nos seguintes capítulos: 1. Princípios Gerais; 2. Reivindicações Específicas; 2.1. Família; 2.2. Trabalho; 2.3. Saúde; 2.4. Educação e Cultura; 2.5. Violência; 3. Questões Nacionais e Internacionais (PITANGUY, 2019, p. 87-88).




    Assim, esse documento tratava desde os temas mais específicos a respeito dos direitos das mulheres, como a igualdade de direitos entre os sexos na família, na sociedade e no trabalho, como temáticas envolvendo direitos contraceptivos e de interrupção da gravidez; até os temas considerados mais gerais, como a reforma agrária, a redemocratização do Estado e das instituições, dívida externa, autodeterminação dos povos, entre outros mais. Após a sua redação final, o documento foi publicado pelo CNDM e as mulheres o distribuíram por todos os estados do país (GUEDES, 1989, p. 301).




    Sendo assim, pode-se compreender que a Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes foi um documento que não se limitou às reivindicações específicas das mulheres, tendo abrangido questões muito mais amplas. Assim, também previa demandas gerais, que eram do interesse de toda a população brasileira, tanto homens quanto mulheres. Através dessa carta, as mulheres aproveitaram para expressar com clareza as suas reivindicações para o novo texto constitucional que estava por vir.




    Dois pontos dela podem ser considerados bastante originais, quais sejam: a violência contra a mulher e o direito ao aborto. No que se refere à questão da violência contra a mulher, há uma proposta bem detalhada acerca da defesa da sua integridade física e psíquica, sendo prevista uma redefinição da sua classificação penal, prevendo pena para o explorador sexual e requerendo a criação de delegacias especializadas para o atendimento de mulheres vítimas de violência em todas as regiões do país (PINTO, 1994, p. 224-226).




    O outro tema original da Carta diz respeito ao direito ao aborto. Embora esse documento não tenha proposto explicitamente a sua legalização, apresentou proposta constitucional que possibilitaria uma abertura para discussões posteriores. Nesse sentido, foi previsto que seria garantido às mulheres o direito de conhecer e decidir sobre o seu próprio corpo (PINTO, 1994, p. 225-226).




    Partindo da compreensão de que essas demandas tinham como objetivo construir um cenário social mais igualitário, visto que buscavam leis menos discriminatórias, é possível identificar aspectos feministas atravessando toda a Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes. Esse documento, associado à estratégia de convencimento e do debate constitucional impulsionado pela participação das mulheres brasileiras, representou um importante marco na história do movimento feminista brasileiro e serviu de impulso para a ampliação dos direitos das mulheres.
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